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i A propésito do capitulo sobre saiide
do projeto Cabral, atribui-se ao
senador Roberto Campos a afirma-
¢do de que se satide é um direito de
todos, que ndo se esquegam de avisar
as bactérias. Cabe refletir ndo sobre
sua autoria, mas sobre seu contetido.

- O sarcasmo da frase mal encobre
seu contetido muito sério, ainda mais
guando vem de um constituinte. Ela
reproduz, 4 sua maneira, a concep-
‘¢do de saiide prevalecente em nossa
sociedade. Seu significado, ao recair
sobre a concepgdo estritamente bio-
légica da saiide —e por essa via
-restringi-la a doenca—, encobre a
‘ordem de coisas existente no setor,
impregnada do forte caréter corpora-
tivo da categoria médica. -

- Ao definir a satide como direito de
stodos, o projeto Cabral assume a
-questdo da saiide pela perspectiva
que ndo é das bactérias mas da
sociedade: como processo social. E,
;nesse sentido, contrapde-se & concep-
+¢d0 convencional, transparente na
.frase do senador: a saude nio é mais
restrita 4 auséncia de doenca, e nem
e atribui as bactérias serem seleti-
“vas por sua prdpria natureza. Se na
prdtica elas acabam por sé-lo, é

A Constituinte

.exatamente porque o processo sal- -

-de/doenga, na sua dimensio social e.
.coletiva, é um processo social e como
‘tal se manifesta. A relagcio entre
- perfis de morbi-mortalidade e perfis
"sécio-econdmicos . j4 é por demais
conhecida, o que nio significa que
-seja socialmente reconhecida como
ital, sobretudo pelos setores hegemé-
‘nicos da 4rea da satide.
. Reconhecer a dimensdo intrinse-
scamente social do processo .sal-
-de/doeng¢a implica assumir que a
~questdo da saude ndo é uma questao
 somente bacterioldgica, e que portan-
" to medidas nesse ambito restrito de
-Yatuacdo. tém necessariamente alcan-
tce limitado (o que ndo implica
‘jamais negé-las na sua validade),
!mas sobretudo implica reconhecer
: que tanto satide como doenc¢a reque-
;rem, por serem faces de uma mesma
i moeda, formas de atuacgdo de cariter
, mais abrangente. '
1 . Surgem dai duas questdes: o cari-
; ter individual e/ou coletivo, e o
:caréter curativo e/ou preventivo das
s agoes de saude. Ambas, na tradigdo
Ubrasileira, levaram a préticas de
: atuagdo dicotomizadas: o cardter

s individual (porque bioldgico e porque -

- ecada individuo é particular) é reser-
"' vado para, de um lado, a dimensao
_: médico-paciente e, de outro, para a
« dimensdo curativa --leia-se, assis-
" téneia médica. Ji o coletivo e
-preventivo, fun¢des classicas da Sati-
. de Publica,. assumem as agdes de
¢ saude voltadas para uma etérea e
- indiferenciada coletividade, homage-
. 'neizada por caracteristicas sociais
, marcadas pela caréncia, que guar-

e as bactérias
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dam uma relacdo de externalidade
frente aos perfis de morbi-mortalida-
de. Como consequéncia, as a¢des de
cardter individual (até porque parti-
cular) ficam a cargo, fundamental-
mente, da iniciativa privada, e as de
cardéter coletivo, do setor piiblico.

.A essa concepgio dicotomizada
sobrepoe-se, e ai chega-se ao 4mago
da questdo, uma divisdo de trabalho
na drea da satde entre os setores
publico e privado, em que este,
financiado por repasses de recursos
da previdéncia social, vem flores-
cendo por contar com um mercado
cativo qué o préprio Estado lhe
garante.

Reverter esse quadro implica ndo
S6 romper com a comoda concepgio
—conivente com a ordem de coisas
prevalecente até recentemente nas
politicas do setor— de que satide se
restringe ao biolégico, mas também

com a nao menos corrente concepgdo

de que saude se equivale ao combate

das manifestagbées morbidas através *
da assisténcia médica. Daf conter o

projeto Cabral artigo dispondo sobre
a relagdo entre os setores publico e
privado, cabendo a este a participa-
¢do ““de forma supletiva na assistén-
cia publica a satide da populacdo, sob
as condigoes estabelecidas em con-
trato de direito pblico” (titulo IX,
Capitulo 2, segdo 1, art. 262, parégra-
fo 2°), )

A assisténeia publica & satde
significa ndo s6 a saide como um
direito de todos, mas a saide como
um direito do cidaddo, e ortanto
pertinente a esfera do publico, Ini
pendentemente da natureza privada
ou publica do servigo. Diante do que,

cabe lembrar que constatar, hoje, |

que a assisténcia médica individual,
de cardter curativo, vem sendo
também e crescentemente praticada

pelos servigos piiblicos nao significa ||

por si s6, em que pese 0 avango que
tal fato possa representar, que a
satide esteja se constituindo num

direito do cidaddo. O que se’constata |
é a extensao da assisténcia'médica

ao doente.

Conclui-se, pois, que ndo é de ‘

responsabilidade das bactérias a
inexisténcia do direito de todos a
saude, mas sim que a conquista desse
direito requer a constituicio da
cidadania neste pais e a reversdo da
légica das atuais. politicas sociais,
para que ao invés de reproduzirem a
desigualdade se engajem no processo
de democratizagdo de nossas institui-
¢oes sociais. Mas certamente ha
quem preferisse 0s avisos inécuos as
bactérias aos avisos realmente rele-
vantes aos cidadidos.
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